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Resumo: As políticas de ação afirmativa na pós-graduação brasileira ainda é assunto pouco conhecido
no campo das políticas públicas de democratização do ensino superior. A intensificação do acesso de
negros (pretos e pardos), indígenas e pessoas com deficiências, dentre outros, nos programas de pós-
graduação stricto sensu no país tem como marco a Portaria Normativa MEC 13/2016, editada apenas
para induzir a inclusão desses segmentos socialmente excluídos nos cursos de mestrados e doutorados.
Embora isso possa ser considerado um avanço na história do ensino superior no Brasil, muitas questões
rondam as políticas de ação afirmativa na pós-graduação, que precisam ser pontuadas e aprofundadas,
com vistas a corrigir e reparar desvantagens e prejuízos historicamente construídos. O presente trabalho
visa apresentar algumas reflexões acerca da adoção da política de ação afirmativa no âmbito da pós-
graduação na Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro (Ufrrj). Trata-se de um texto construído a
partir do fazer sociológico como conhecimento socialmente situado relacionado à produção acadêmica
com nosso lugar no mundo, às experiências que vivenciamos institucionalmente e às vertentes teórico-
metodológica que alimentam a leitura que fazemos sobre a sociedade brasileira e a questão racial, a partir
da pesquisa documental e bibliográfica.
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AFFIRMATIVE ACTION POLICY IN GRADUATE STUDIES AT THE FEDERAL RURAL
UNIVERSITY OF RIO DE JANEIRO: ROUTE AND REFLECTIONS

Abstract: Affirmative action policies in Brazilian graduate studies are still a little-known subject in the field
of public policies for the democratization of higher education. The intensification of access for blacks
(blacks and browns), indigenous peoples and people with disabilities, among others, to stricto sensu
postgraduate programs in the country is based on Normative Ordinance MEC 13/2016, edited only to
induce the inclusion of these socially excluded segments in master’s and doctoral courses. Although this
can be considered a breakthrough in the history of higher education in Brazil, many issues surround affirmative
action policies in postgraduate studies that need to be punctuated and deepened, with a view to correcting
and repairing historically constructed disadvantages and losses. The present work aims to present some
reflections on the adoption of the affirmative action policy in the context of graduate studies at the Federal
Rural University of Rio de Janeiro (Ufrrj). It is a text built from sociological doing as socially situated
knowledge related to academic production with our place in the world, the experiences we live institutionally
and the theoretical-methodological aspects that feed the reading we do about Brazilian society and the
racial issue, based on documental and bibliographical research.
Keywords: Affirmative action; Postgraduate studies; University education; Ufrrj.
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Considerações iniciais
Com o tempo vamos compreendendo que as
Ações Afirmativas na Pós-graduação ajudam a
superar divisões históricas, a construir outros
caminhos entre as linhas abissais do pensamento
e revelar que é possível que os diversos estejam
juntos e produzam conhecimentos recíprocos.
(Nilma Lino Gomes, 2016)

Estudos sobre as políticas de ações afirmativas na
pós-graduação brasileira são raros e de pouco co-
nhecimento, constituindo um campo de pesquisa ain-
da embrionário. Diferentemente do que ocorreu no
ensino de graduação, não existe uma legislação naci-
onal específica sobre as ações afirmativas para esse
nível de ensino superior. Porém, após a edição da
Portaria Normativa do MEC 13, publicada em 11
de maio de 2016, passamos a assistir ao aumento
gradativo do ingresso de negros (pretos e pardos),
indígenas e pessoas com deficiência nos programas
de pós-graduação (mestrado, mestrado profissional
e doutorado), na perspectiva das ações afirmativas.
Conceitualmente, as ações afirmativas podem ser
definidas como medidas de intervenção política que
objetivam a eliminação ou diminuição da discrimina-
ção por meio de implementação de mecanismos de
“discriminação positiva” nas relações sociais (traba-
lho, política, econômica, cultural, educacional, entre
outras), com vistas ao combate às diversas formas
de desigualdades sociais, culturais, econômicas e
políticas, provas cabais da insuficiência e incompletu-
de do projeto universalista do sistema capitalista li-
beral (GOMES, J. 2001; MOEHLECKE, 2002;
SANTOS, 2005; SISS, 2002, 2003).

No Brasil, o debate sobre a adoção das ações
afirmativas como políticas públicas de inclusão soci-
al, intensificado a partir da segunda metade da déca-
da de 1990, deriva do processo de democratização
do Estado e da sociedade, sobretudo, na área da
educação e da cultura. No que diz respeito ao ensino
superior, esse debate ganhou corpo e movimento
como forma de democratizar o acesso às universida-
des, com o objetivo de promover e incentivar pro-
gramas e ações institucionais de inclusão social para
segmentos formadores da sociedade com histórico
de exclusão, marginalização, invisibilidade e discri-
minações com base em preconceitos, com maior peso
na população negra ou afro-brasileira,1 Com o pas-
sar do tempo, outros grupos vítimas da exclusão so-
cial passaram a ser alvo desse tipo de política, como

indígenas, pessoas com deficiências (PcD), transe-
xuais e travestis e/ou transgêneros, para além da
questão racial, o que mostra a capacidade de
mobilização desses grupos sociais e a ampliação do
foco principal e histórico das políticas de ações afir-
mativas em nosso país.

Como estratégia política de combate ao racismo
e de enfrentamento das desigualdades sociais/edu-
cacionais, as ações afirmativas devem ser compre-
endidas como conquistas legais e históricas num ce-
nário de mudanças do comportamento do Estado no
Brasil, a exemplo da educação básica com a Lei Fe-
deral 10.639/2003 (BRASIL, 2003) que estabele-
ceu a obrigatoriedade da inclusão do ensino da His-
tória da África e da Cultura Afro-Brasileira nos cur-
rículos, nas redes de ensino público e privado em
todo país, ampliada para os povos indígenas pela Lei
11.645/2008. Nesse cenário, o papel político e pe-
dagógico do Movimento Negro na interlocução com
o Estado e com a sociedade brasileira merece ser
destacado.

Como sujeito político e educador, o Movimento
Negro (MN) pode ser compreendido como uma
grande formação do movimento social composta por
grupos politicamente organizados e estruturados, cujo
principal objetivo é combater o racismo e a discrimi-
nação racial em todas as suas dimensões (estrutural,
institucional, epistêmico e individual), além de pautar
a dívida histórica da escravidão e a igualdade dos
direitos da população negra. Ao longo de sua atua-
ção, esse movimento tem produzido saberes
emancipatórios e sistematizado conhecimentos sobre
a questão racial e africana no Brasil. Com isso, bus-
ca influenciar a elaboração e implementação de polí-
ticas públicas que digam respeito às reformas sociais
que incluam a questão racial e africana, constituindo-
se em um importante vetor de inovação e de moder-
nização política, impulsionando o Estado a reduzir
ou superar desequilíbrios e injustiças sociais. Sem o
protagonismo do MN não seria possível a implanta-
ção de políticas afirmativas focadas na inclusão de
negros e negras nos mais variados setores do Estado
e da sociedade brasileira. (DOMINGUES, 2007;
GOMES, 2017; SISS, 2003)

Na educação superior, o marco legal das políticas
de ação afirmativa é a Lei Federal 12.711/2012
(BRASIL, 2012), conhecida como “Lei de Cotas”,
que reservou o mínimo de 50% (cinquenta por cen-
to) das vagas oferecidas nos cursos de graduação
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das instituições federais de ensino superior (Ifes) dis-
tribuídas entre estudantes: (a) que cursaram integral-
mente o ensino médio em escolas públicas; (b) oriun-
dos de famílias com renda igual ou inferior a 1,5 salá-
rio-mínimo (um salário-mínimo e meio) per capita;
(c) negros (pretos e pardos) e indígenas. Com a in-
clusão mais tarde neste último grupo das pessoas com
deficiências. Depois de dez anos, é pública e notória
a mudança do perfil universitário dessas instituições,
mais próximo às características étnicas da popula-
ção brasileira.

No que diz respeito ao universo do ensino da pós-
graduação, a inclusão de grupos historicamente ex-
cluídos e subalternizados não teve a mesma dinâmica
do ensino de graduação. Apesar do aumento, nos
últimos anos, de programas de pós-graduação que
passaram a adotar algum tipo de política de ação afir-
mativa após a edição da Portaria Normativa MEC
Nº 13/2016 (BRASIL, 2016), que induziu a criação
de propostas pelos programas de pós-graduação nas
Ifes para inclusão de negros (pretos e pardos), indí-
genas e pessoas com deficiências, com a finalidade
de ampliar e diversificar o corpo discente, o proces-
so ainda é lento, gradual e restrito. Isso porque os
programas de pós-graduação se caracterizam por
constituir um universo institucionalmente complexo e
diferenciado, com dinâmica própria para criação, fun-
cionamento e financiamento, cujos fundamentos es-
tão assentados na “excelência acadêmica” e no cri-
tério da “meritocracia”, com normas e diretrizes de-
terminadas por órgãos governamentais externos às
universidades em que estão instalados.

Além disso, esse ato normativo da política de
indução do Ministério da Educação (MEC) tem ca-
ráter administrativo e não obriga as Ifes a democrati-
zar o acesso a esse nível de ensino superior. Mesmo
assim, essa ação pode ser considerada um avanço
na história do ensino superior no Brasil, pois, com a
adoção das ações afirmativas na pós-graduação, as
instituições de ensino superior (IES) buscam cum-
prir, diretrizes, metas e estratégias previstas no Plano
Nacional de Educação vigente, no que se refere à
“superação das desigualdades educacionais, com
ênfase na promoção da cidadania e na erradicação
de todas as formas de discriminação” (Inciso III do
Art. 2º); a elevação gradual do “número de matrícu-
las na pós-graduação stricto sensu, de modo a atin-
gir a titulação anual de sessenta mil mestres e vinte e
cinco mil doutores” (Meta 14); e a “implementar

ações para reduzir as desigualdades étnico-raciais e
regionais e para favorecer o acesso das populações
do campo e das indígenas e quilombolas a progra-
mas de mestrado e doutorado” (BRASIL, 2014, p.
43; p. 77, Estratégia 14.5).

A epígrafe acima, evocada pela intelectual negra
Nilma Lino Gomes,2 aponta para os benefícios das
ações afirmativas na pós-graduação brasileira a fim
de superar as divisões históricas criadas pelo pensa-
mento científico moderno e eurocentrado, mediante
a construção de um caminho a partir da diversidade,
do respeito às diferenças na produção de conheci-
mentos. Acreditamos nessa possibilidade, porém, não
sem rupturas. Isso porque muitas questões rondam a
implementação de políticas de ação afirmativa na pós-
graduação que precisam ser pontuadas e aprofun-
dadas, com vistas a corrigir e reparar desvantagens e
prejuízos historicamente construídos.

Por ora, o presente trabalho visa apresentar ape-
nas algumas reflexões acerca do processo de ado-
ção das ações afirmativas no âmbito da pós-gradua-
ção na Universidade Federal Rural do Rio de Janei-
ro (Ufrrj). Trata-se de um texto construído a partir
do fazer sociológico como conhecimento socialmen-
te situado relacionado à produção acadêmica com
nosso lugar no mundo, às experiências que vivencia-
mos institucionalmente à frente da Comissão de Po-
líticas de Ações Afirmativas na Pós-Graduação
(Cpaaf-Pg), às vertentes teórico-metodológicas que
alimentam a leitura que fazemos sobre a sociedade
brasileira e a questão racial, a partir da pesquisa do-
cumental e bibliográfica. Antes, porém, importante
destacar a atuação do Laboratório de Estudos Afro-
Brasileiros e Indígenas (Leafro-Neabi-Ufrrj) ao lon-
go do processo de discussão e deliberação da pro-
posta institucional.

Atuação do Laboratório de Estudos Afro-
Brasileiros e Indígenas na luta por uma
política de ação afirmativa na Ufrrj
O processo de discussão sobre a adoção das

políticas de ação afirmativa no âmbito da Ufrrj, tanto
para os cursos de graduação quanto para os de pós-
graduação stricto sensu, pode ser mais bem com-
preendido a partir de um contexto mais amplo que
remete ao processo de expansão das universidades
públicas federais com a construção de novos campi
universitários, numa conjuntura da política nacional e
educacional marcada pela democratização do aces-
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so ao ensino superior e inclusão social de segmentos
sociais marginalizados, a partir dos programas go-
vernamentais voltados à diversidade com ênfase na
questão racial, direcionados à promoção da igualda-
de racial e combate ao racismo.

Diante do novo cenário baseado na expansão do
ensino superior, espaços e/ou fóruns acadêmicos
como o Congresso Brasileiro de Pesquisadores/as
Negros/as (Copene) e a Associação Brasileira de
Pesquisadores/as Negros/as (Abpn) foram criados e
concentraram força política de pesquisadores/as ne-
gros/as a partir do ano de 2002, estimulando a cria-
ção de Núcleo de Estudos Afro-Brasileiro (Neab)
nas Instituições de Ensino Superior (Ies). No ano de
2004, foi criada a Rede nacional dos Neabs deno-
minada Consórcio Nacional de Neabs (Conneabs)
com a finalidade de fortalecer esses núcleos
institucionalmente, no que diz respeito à implementa-
ção, acompanhamento e avaliação das políticas afir-
mativas no âmbito acadêmico e iniciativas que visem
à erradicação do racismo, da discriminação racial e
o fortalecimento da identidade negra. Portanto, os
Neabs e grupos correlatos constituem espaços aca-
dêmicos resultantes do processo histórico de
mobilização, articulação e luta contra a hegemonia
do racismo. São coletivos de pesquisadores/as ne-
gros/as que atuam no ambiente acadêmico promo-
vendo discussões, debates, propostas de temáticas
relacionadas à questão étnico-racial e às ações afir-
mativas na área da educação, na formação universi-
tária e na produção do conhecimento científico, me-
diante atividades de ensino, pesquisa e extensão.
(FERNANDES; COSTA, 2019).3

Seguindo esse propósito, o Leafro, criado no
âmbito do Instituto Multidisciplinar, no campus Nova
Iguaçu da UFRRJ, no ano de 2006, tem contribuído
na ampliação do debate e da implementação das
ações afirmativas, tanto na graduação quanto na pós-
graduação dessa importante universidade centená-
ria, que, até meados dos anos 1980, adotava a “lei
do boi”, conhecida por beneficiar os filhos dos mo-
radores das áreas rurais e proprietários de terras.4

Por meio de ações e atividades desenvolvidas por
seus professores/pesquisadores, articuladas e em
parcerias, esse laboratório tem promovido cursos,
eventos, publicações, projetos e pesquisas, além de
participar das comissões internas vinculadas a temas
de interesse, entre as quais, as comissões de hetero-
identificação. Externamente, o Leafro integra o
Conneabs e participa da Abpn.

Regimentalmente, o Leafro se define como
um espaço de pesquisas acadêmicas Multi, Inter
ou Transcultural. Integrado por pesquisadores,
pesquisadoras e grupos de pesquisas pertencen-
tes a diferentes cores, etnias, raças, culturas,
gerações, gêneros, classe social e credos religio-
sos, ou não, provenientes de diferentes áreas do
conhecimento científico, este Laboratório tem
como uma das suas principais riquezas a diversi-
dade, que converge para um ponto em comum: A
LUTA ANTIRRACISTA E CONTRA AS DESI-
GUALDADES ÉTNICO-RACIAIS EM TODAS
AS SUAS DIMENSÕES (UFRRJ, 2011, p. 1)

Coletivamente, pesquisadores/as do Leafro buscam
produzir, incentivar e acompanhar as políticas de
ação afirmativa nas instituições no âmbito da
Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro,
além de possibilitar o ensino da cultura Afro-Bra-
sileira, africana e indígena [...], produzindo e di-
vulgando conhecimentos localizados na conflu-
ência dos campos das desigualdades e diversi-
dades étnico-raciais e da educação e demais te-
mas de interesse (UFRRJ, 2011, p. 2).

Com esse objetivo, em seu primeiro ano de atua-
ção, 2007, um representante do Leafro defendeu a
implementação das políticas de ação afirmativa no
âmbito da Ufrrj, tanto para os cursos da graduação
quanto para os cursos na pós-graduação, a partir do
seminário “As Políticas de Ações Afirmativas e Re-
serva de Vagas (Cotas) nas Universidades”, promo-
vido e coordenado pelo então Decanato de Gradua-
ção (atual Pró-Reitoria, de Graduação - Prograd)
no ano de 2007, cujo mérito foi apresentar à comu-
nidade universitária opiniões convergentes e diver-
gentes sobre o assunto.5 No entanto, a proposta não
foi bem recepcionada e não se tem notícias de des-
dobramentos desse encontro.

Mais tarde, no ano de 2011, uma proposta de
política de ação afirmativa para afro-brasileiros e in-
dígenas na Ufrrj, na modalidade de cotas étnico-ra-
ciais, articulada e elaborada coletivamente pelo
Leafro, Laboratório de Psicologia e Informação Afro-
Descendentes (Lapsiafro) e o Núcleo de Universitá-
rios Negros (Nun) foi formalizada no Conselho de
Ensino, Pesquisa e Extensão (Cepe), órgão superior
que estabelece a política acadêmica institucional e
normatiza as atividades de ensino, pesquisa e exten-
são (processo 23083.010559/2011-31). Em sua 304ª
Reunião Ordinária, realizada em 9 de dezembro de
2011, o Cepe, acatando uma sugestão da Pró-Rei-
toria de Graduação (Prograd), deliberou pela reco-
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mendação da organização de um seminário ou con-
ferência sobre o assunto, a fim de acolher subsídios
para orientar a decisão dos conselheiros, sob a con-
dução da Prograd articulada com a Pró-Reitoria de
Assuntos Estudantis (Proaest) e a Pró-Reitoria de
Extensão (Proext).

Em cumprimento à recomendação do Cepe, a
Prograd convocou uma reunião no início do ano de
2012, na qual os participantes presentes, entre eles,
representantes do Leafro, discutiram o assunto abor-
dando questões relacionadas à reformulação da po-
lítica de assistência estudantil, programa de extensão
para cotistas e o seminário. Nessa reunião, ficou acor-
dada a organização de três seminários, um em cada
campus da Ufrrj (Nova Iguaçu, Três Rios e
Seropédica), que foram realizados no mês de maio
sob o título “Democratização do Acesso ao Ensino
Superior e as Cotas Étnico-Raciais”, conforme ilus-
tra o cartaz de divulgação abaixo.6

Figura 1 - Cartaz de divulgação seminário “De-
mocratização do Acesso ao Ensino Superior e as
Cotas Étnico-Raciais”

Fonte: Ufrrj, 20127

Além da preocupação em convidar grandes no-

mes do debate nacional sobre as ações afirmativas
na modalidade “cotas” e experiências de acesso ao
ensino superior no país, esses encontros buscaram
envolver toda a universidade, inclusive os conselhei-
ros dos conselhos superiores (Cepe e Consu), ob-
tendo relativo sucesso na difusão do debate
institucional sobre a adoção das políticas de ações
afirmativas restrito aos cursos de graduação. Isso
desencadeou um processo de mobilização que, aos
poucos, envolveu atores da administração central, em
particular as pró-reitorias acadêmicas, entre as quais,
a responsável pelo ensino de graduação, pesquisa-
dores do Leafro e do Lapsiafro, representantes dos
segmentos da comunidade universitária como pro-
fessores, técnicos e discentes, além de representan-
tes da sociedade civil organizada como entidades do
Movimento Negro.

Apesar de lento e gradual, o debate estava avan-
çando aos poucos em prol de uma política institucional
mais efetiva, condizente com as questões ressaltadas
pelos coletivos. No entanto, o processo em anda-
mento foi interrompido com a promulgação da Lei
12.711, em 29 de agosto de 2012, conhecida como
“Lei de Cotas” (BRASIL, 2012), que privilegiou a
reserva de 50% do total de vagas na seleção dos
cursos de graduação para estudantes que cursaram
integralmente escolas públicas e, destes, os oriundos
de famílias com renda igual ou inferior a 1,5 salário-
mínimo (um salário-mínimo e meio) per capita. Os
autodeclarados pretos, pardos e indígenas foram
contemplados na categoria de subcotas, na medida
em que as vagas reservadas devem ser preenchidas
em proporção no mínimo igual à participação desses
segmentos na população da unidade da Federação
onde a instituição está instalada, segundo o último
censo do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísti-
ca (IBGE) (BRASIL, 2012).

Ao adotar o que foi determinado pela Lei de Co-
tas em sua totalidade no primeiro ano de sua vigên-
cia, a Ufrrj abdicou do processo em andamento do
debate institucional e passou a implementar a política
de cotas de acordo com a legislação, sem o suporte
dos coletivos envolvidos nessa discussão, como o
Leafro e outros. Mais uma vez, a questão racial foi
secundarizada e diluída como principal foco desse
tipo de política. A Lei de Cotas privilegiou estudan-
tes de escolas públicas e de baixa renda, reservando
subcotas para negros (pretos e pardos) e indígenas,
ampliada mais adiante para as pessoas com deficiên-
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cia. No mínimo, isto é um contrassenso numa socie-
dade na qual as desigualdades sociais recaem com
maior peso na população negra que sofre maiores
prejuízos históricos, psicológicos, sociais e econô-
micos do que qualquer outro segmento social
(FERNANDES; COSTA, 2015).

Ainda no cenário das ações afirmativas nos cur-
sos de graduação, em decorrência do debate sobre
a forma como cada IES passou a adotar a Lei de
Cotas, pesquisadores do Leafro em articulação com
pesquisadores/as de algumas IES do Sudeste, no ano
de 2014, criaram o Observatório das Políticas de
Democratização de Acesso e Permanência na Edu-
cação Superior (Opaa). Trata-se de um programa
de extensão que reuniu um conjunto articulado de
projetos e outras ações de caráter multidisciplinar,
integrando atividades de pesquisa e de ensino, volta-
do para a identificação, comparação e análise da
implantação de políticas de acesso e de permanência
no ensino superior (FERNANDES; COSTA, 2015).8

Cabe lembrar que a iniciativa para criar o Opaa
surgiu como resposta às questões levantadas pelo I
Censo Discente da Ufrrj, realizado em 2010, sob a
condução do Grupo de Pesquisa Educação Superi-
or e Relações Étnico-Raciais (Gpsurer), comprovan-
do o que já era conhecido e visto a “olhos nus”: a
Ufrrj é majoritariamente branca em uma região peri-
férica da cidade do Rio de Janeiro com a maioria da
população afro-brasileira e com fortes indicadores
de desigualdade social, étnico-racial, de gênero e de
classe. Esse levantamento apontou para a importân-
cia da criação de um banco de dados sobre o perfil
dos discentes e ao aprofundamento do debate com
foco na democratização no acesso e permanência
com sucesso dos ingressantes pelas políticas de in-
clusão etnicamente referenciadas, na criação de me-
canismos institucionais de apoio, acompanhamento e
assistência estudantil que possibilitem aos estudantes
concluírem, com êxito, suas formações acadêmicas
(SISS; PACE, 2015).

Em relação à adoção das ações afirmativas nos
programas de pós-graduação na Ufrrj, a atuação do
Leafro ganhou intensidade a partir de uma solicita-
ção por meio de memorando à Pró-Reitoria de Pes-
quisa e Pós-Graduação (Proppg). O documento,
encaminhado imediatamente após a publicação e cir-
culação da Portaria Normativa 13 do Ministério da
Educação (MEC), em 11 de maio de 2016, preten-
dia a “abertura de discussão sobre Ações Afirmati-

vas nos Cursos de Pós-Graduação da UFRRJ”,9

conforme preconizado na portaria que estabelecia o
“prazo de noventa dias” para que as instituições fe-
derais de ensino superior apresentassem propostas
de inclusão de negros (pretos e pardos), indígenas e
pessoas com deficiência em seus programas de pós-
graduação stricto sensu. (MEC, 2016).

Para além dessa portaria, cujo caráter é estrita-
mente administrativo, a ação do Leafro foi também
motivada pelo conhecimento prévio do pioneirismo
do Programa de Pós-Graduação de Ciências Soci-
ais em Desenvolvimento, Agricultura e Sociedade
(Cpda), que havia aprovado em seu colegiado a re-
serva de vagas para candidatos negros e indígenas,
resultado de um processo de discussão iniciado no
ano de 2015 e publicado no ano de 2016 nos editais
para seleção dos cursos de mestrado e doutorado
que teriam início em 2017. Essa iniciativa chamou a
atenção pelo fato de esse programa de pós-gradua-
ção (Ppg) ter exercido sua autonomia acadêmica e
institucional ao adotar as ações afirmativas por inici-
ativa própria, mesmo sem uma legislação nacional, à
semelhança de outros Ppgs fora da Ufrrj. Ainda no
âmbito desta universidade, outros Ppgs tentaram ini-
ciar debate nesse sentido, mas sem êxito.

Os documentos analisados revelam a criação pela
Proppg de uma “Comissão específica para tratar de
ações sobre a indução de ações afirmativas na pós-
graduação da Ufrrj, em atendimento à Portaria
Normativa nº 13, de 11 de maio de 2016”, dois me-
ses depois da publicação da portaria10 e dias após o
envio do memorando do Leafro. Chama a atenção o
fato de essa comissão ter sido formada somente por
professores dos Ppgs, sem a participação dos pes-
quisadores sobre o assunto da própria universidade
e pós-graduandos. O fato é que não foi possível ob-
ter informações sobre o trabalho dessa comissão. Dois
anos mais tarde, após interpelação sobre o assunto
na Câmara de Pesquisa e Pós-Graduação (Cppg)
pelo então coordenador do Programa de Pós-Gra-
duação em Patrimônio, Cultura e Sociedade
(Ppgpacs),11 houve a informação sobre a criação
dessa comissão de 2016 por parte do Pró-Reitor de
Pesquisa e Pós-Graduação de então,12 que, ao mes-
mo tempo, sugeriu a necessidade de renová-la, o que
acarretou a nomeação da “Comissão Específica para
tratar de ações sobre a indução de Ações Afirmati-
vas na Pós-Graduação da UFRRJ”, formada por
professores representantes de alguns Ppgs, represen-



Advir • dezembro de 2022 • 59

tante do Leafro, mas sem participação de pós-gra-
duandos, de acordo com a Portaria 21 da Proppg
de 30 de maio de 2018 (UFRRJ, 2018).13

As informações coletadas apontam dificuldades
enfrentadas por essa segunda comissão para seu ple-
no funcionamento, o que comprometeu o cumprimen-
to de sua finalidade. Porém, apesar de iniciado o pro-
cesso de discussão de um documento-base para apre-
sentação de uma proposta de política de ação afir-
mativa aos Ppgs/Ufrrj, este não passou de um esbo-
ço. Houve a paralisação dos trabalhos e a expiração
do prazo da comissão, que não foi prorrogado, di-
ante de uma conjuntura de muitas dificuldades para
as universidades públicas federais, no ano de 2018.14

Processo de elaboração da proposta
institucional da política de ação afirmativa
para os programas de pós-graduação stricto
sensu da Ufrrj
Digno de nota ao longo do percurso do debate

sobre a implementação de uma proposta de políticas
de ação afirmativa para todos os Ppgs/Ufrrj, após as
frustrações das duas tentativas mencionadas anteri-
ormente, foi o protagonismo estudantil no âmbito da
pós-graduação a partir do ano de 2019, sobretudo,
das universitárias negras. As informações indicam que
a mobilização estudantil em prol das ações afirmati-
vas na pós-graduação ganhou maior intensidade após
a interpelação dos universitários ao reitor naquele
momento, durante a realização de uma assembleia
estudantil convocada pelos estudantes do curso de
História, em 26 de junho de 2019, para tratar de
caso de racismo acrescido de xenofobia sofrido por
um professor africano deste curso.15

Entre as questões colocadas pelos estudantes so-
bre o caso em si, surgiu o assunto da adoção de ações
afirmativas na pós-graduação. Ao longo do primeiro
semestre de 2020, nas reuniões do Cepe e em reu-
nião específica com a reitoria, universitárias negras16

reivindicaram a retomada do processo, o que impli-
cou a convocação de uma sessão extraordinária da
Cppg específica para este assunto, no dia 2 de julho
de 2020, possibilitando a socialização das informa-
ções e experiências até então realizadas no âmbito
da Ufrrj, como a proposta inacabada da segunda
comissão, o conhecimento da adoção de ações afir-
mativas pelo Cpda, além de pontos relevantes sobre
as políticas de ação afirmativa ressaltados pelos pes-

quisadores do Leafro e pelos estudantes presentes,
entre alguns convidados.

Ao fim, essa sessão extraordinária da Cppg/Ufrrj
deliberou a formação da Comissão de Política de
Ação Afirmativa, doravante Cpaaf-Pg/Ufrrj (Porta-
ria Proppg nº 2478, de 3 de julho de 2020), cuja
finalidade era

concluir o processo de elaboração da proposta
de política de ação afirmativa na pós-graduação
da UFRRJ, a ser posteriormente submetida a pro-
cesso de consulta junto aos colegiados de pós-
graduação da universidade e à Câmara de Pes-
quisa e Pós-Graduação e, por fim, à deliberação
do Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão
(UFRRJ, 2020b, p. 1).

Com base nas experiências anteriores, a compo-
sição dessa terceira comissão, diferentemente de suas
antecessoras, levou em consideração critérios pau-
tados na diversidade dos Ppgs, de forma a compre-
ender as grandes áreas científicas mediante a partici-
pação dos professores/coordenadores, pesquisado-
res do Leafro, estudantes da pós-graduação, repre-
sentante estudantil no Cepe e do Coletivo Pne/Ufrrj,
assumindo uma formação muita mais pluralizada.17

Metodologicamente, o caminho da Cpaaf-Pg/Ufrrj
foi marcado por um processo dialógico contínuo e
progressivo, que possibilitou ganhos a cada passo,
num momento conjuntural de grandes dificuldades e
desafios para o mundo e para o país decorrentes da
tragédia humanitária causada pela pandemia de
Covid-19, exigindo o isolamento social de todos,
impondo o trabalho on-line, por via remota, dessa
comissão.18 Seus trabalhos foram iniciados a partir
do mês julho de 2020, com o prazo inicial de noven-
ta dias, priorizando um planejamento (roteiro) para
um percurso fundamentado no diálogo permanente e
na construção coletiva, a partir de troca de ideias,
cujas bases foram dadas pela leitura e análise de do-
cumentos oficiais (legislação e normas) do governo
federal e das universidades públicas que adotaram
algum tipo de ação afirmativa, conjugadas com tex-
tos acadêmicos e resultadas de pesquisa sobre o as-
sunto, mediante a seleção de uma bibliografia básica
sobre políticas de ação afirmativa.

O caminho percorrido desde o início foi pautado
por um percurso pedagógico de aprendizagem da
temática, realizado por sessões de estudos, discus-
são coletiva e elaboração conjunta, com o intuito de
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construir um texto-base, nos moldes de uma delibe-
ração, como proposta preliminar a ser objeto do
debate institucional no âmbito da Cppg e apresenta-
do ao Cepe, órgão superior responsável pela políti-
ca acadêmica e pedagógica da Ufrrj, uma proposi-
ção a ser deliberada em resolução sobre as políticas
de ação afirmativa na pós-graduação desta universidade.

Tal procedimento metodológico possibilitou am-
pliar o escopo da compreensão política sobre o que
são, o que significam, para que servem, em que con-
sistem e como as políticas de ação afirmativa têm
sido adotadas nas universidades públicas no univer-
so da pós-graduação, permitindo uma contextualiza-
ção conceitual, histórica, metodológica e institucional.
Soma-se a isso o fato de o debate entre os integran-
tes da Cpaaf-Pg/Ufrrj e na Cppg ter sido caloroso e
polêmico, exigindo o engajamento de todos os en-
volvidos e muita negociação, possibilitando o que
podemos chamar de aprendizado institucional.

O estudo coletivo sobre a temática buscou com-
bater a ignorância ou desconhecimento por parte de
alguns integrantes da Cpaaf-Pg/Ufrrj, o que desper-
tou a necessidade de uma coordenação pedagógica
na condução dos trabalhos, visando estimular o
compartilhamento de um sentimento colaborativo
entre iguais, independentemente do lugar que cada
integrante ocupa na instituição. Soma-se a isso a for-
mação de subgrupos com a responsabilidade de apre-
sentar as questões da área étnico-racial e de pessoas
com deficiências (PcD), que subsidiasse a sistemati-
zação do texto-base. Entre essas atividades, pode-
mos destacar a roda de conversa com estudiosos
convidados que participaram da adoção desse tipo
de política em suas universidades,19 o que permitiu
obter mais informações e maior compreensão da di-
nâmica e operacionalidade dos procedimentos
institucionais para ingresso nos cursos de graduação
e pós-graduação mediante políticas de ação afirmativa.

Além disso, a pesquisa documental (fonte primá-
ria) e bibliográfica (fonte secundária) forneceu subsí-
dios para uma ampla discussão sobre o assunto a
partir da análise dos textos selecionados. Assim, foi
possível criar um acervo virtual específico e levantar
os Ppgs que adotaram algum tipo de ação afirmativa
nos últimos anos, estimulados ou não, pela Portaria
Normativa/Mec 13/2016, dentro e fora da Ufrrj, a
fim de reunir o maior número de informações e ori-
entações possíveis sobre a implementação de ações
afirmativas nos programas de pós-graduação stricto
sensu (mestrado e doutorado) das universidades

públicas federais. As informações levantadas apon-
taram a quase inexistência de estudos sobre essa
questão em nível nacional, capaz de permitir uma lei-
tura mais ampla e detalhada sobre a adoção das po-
líticas de ação afirmativa pelos Ppgs.

Nesse cenário, mereceu atenção o estudo “Ação
afirmativa na pós-graduação: os desafios da expan-
são de uma política de inclusão”,20 da pesquisadora
Anna Carolina Venturini, do Grupo de Estudos
Multidisciplinar da Ação Afirmativa (Gemaa). Ape-
sar de superficial por se basear apenas nos editais
publicados pelos Ppgs que obtiveram notas entre 3 e
7, na avaliação quadrienal da Capes (2013-2016),
esse estudo tem como principal mérito a apresenta-
ção de um perfil panorâmico da adoção de ações
afirmativas nas universidades públicas federais e es-
taduais, no período de 2002 a 2018, antes e depois
da portaria normativa do Mec. Do total de 2.763
Ppgs investigados, a pesquisa salienta que somente
26,4% adotaram algum tipo de ação afirmativa.

Mais do que isso, dos 737 Ppgs que adotaram
algum tipo de ação afirmativa, segundo a pesquisa, a
grande maioria está vinculada a universidades fede-
rais, optou pela modalidade cotas ou reservas de
vagas com prevalência dos candidatos pretos, par-
dos, indígenas, seguidos por pessoas com deficiên-
cia. Porém, outros grupos-alvo estão identificados
na pesquisa como quilombolas, transexuais e traves-
tis, graduandos da rede públicas, com baixa renda,
povos e comunidades tradicionais, portadores de vis-
to humanitário/refugiados. A Região Norte é a que
concentra o maior número de Ppgs com ações afir-
mativas, seguida pelas regiões Centro-Oeste, Sudeste
e Sul. Em relação às áreas acadêmicas, a pesquisa
revela que as ações afirmativas estão concentradas
especialmente em Ciências Humanas, e depois pelas
áreas Multidisciplinar, de Ciências da Saúde, Ciênci-
as Sociais Aplicadas, Ciências Agrárias, Ciências
Biológicas, Ciências Exatas e da Terra, Engenharias
e Linguística, Letras e Artes, sendo as engenharias as
mais resistentes à adoção desse tipo de política. Em
relação à avaliação pela Capes, a pesquisa aponta
que os Ppgs com notas 6 e 7, com maior padrão de
excelência segundo os critérios utilizados pela Ca-
pes, são os mais resistentes a adotar esse tipo de
política, pois os programas com notas 3 e 4 concen-
tram a grande maioria das ações afirmativas; porém,
ressalta que essa é uma questão que precisa ser con-
firmada. (VENTURINI, 2019, p. 89-99)

Mais interessante ainda é o fato de que a grande
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maioria das políticas de ações afirmativas na pós-
graduação brasileira resulta de iniciativas das própri-
as universidades, mediante decisão de seus conse-
lhos superiores, ou criadas pelos próprios Ppgs, por
decisão de seus colegiados21 (VENTURINI, 2019).
No âmbito da Ufrrj, a Cpaaf-Pg/Ufrrj identificou que,
até aquele momento (2020), apenas 10,5% dos 38
Ppgs stricto sensu em funcionamento adotaram al-
gum tipo de ação afirmativa por iniciativa do próprio
colegiado, a partir de 2017. Fato explicado pela ausên-
cia de uma norma institucional desta universidade.22

Somados a outras informações, os dados acima
deram condições para a promoção de um rico e co-
letivo debate possibilitando o alinhamento dos inte-
grantes da Cpaaf-Pg/Ufrrj, que formularam o texto-
base da proposta preliminar, nos moldes de uma de-
liberação, intitulado “Normas para Regulamentação
das Ações Afirmativas na Pós-Graduação Stricto
Sensu da UFRRJ”, cuja ideia central era a democra-
tização do acesso aos Ppgs/Ufrrj mediante políticas
de inclusão social, de valorização da diversidade e
respeito às diferenças, no âmbito da qualificação da
formação acadêmica e produção do conhecimento
científico. Esta primeira versão do documento preli-
minar foi encaminhada à Proppg, em outubro de
2020, dentro do prazo inicialmente previsto para o
funcionamento da Cpaaf-Pg/Ufrrj, o que exigiu de-
dicação e concentração de esforços de seus integrantes.

Chama a atenção o fato de o documento prelimi-
nar ter sido apresentado à Cppg somente como in-
forme em reunião ordinária, na semana seguinte do
mesmo mês em que foi enviado à Proppg pelo presi-
dente da Cpaaf-Pg/Ufrrj, colocado como ponto de
pauta na reunião ordinária desta câmara em dezem-
bro, último mês do ano de 2020. Portanto, pela ex-
tensão da pauta e exiguidade do tempo, não foi pos-
sível discuti-lo, sendo sua discussão adiada para o
primeiro semestre de 2021. Importante destacar que
a Ufrrj passava pelo processo de escolha da nova
reitoria, o que concentrou maior atenção da comuni-
dade universitária com impacto no calendário de reu-
niões da Cppg e outros órgãos colegiados. Portanto,
essa situação colocou a necessidade da prorrogação
de vigência de funcionamento da Cpaaf-Pg23, ao
mesmo tempo que aponta dificuldades na condução
de discussão no âmbito da Cppg pela Proppg.

Após sete meses de intenso trabalho por via re-
mota, troca de ideias e experiências, diante de um
contexto conturbado pela tragédia da pandemia e
interrompido pela eleição para a Reitoria, a Cpaaf-

Pg através do seu presidente encaminhou a Proppg,
no mês de fevereiro de 2021, uma segunda versão
do documento preliminar após sugestões encaminha-
das pelo Núcleo de Acessibilidade e Inclusão (Nai),
acompanhado pelo relatório “Política de Ação Afir-
mativa na Pós-Graduação da Universidade Federal
Rural do Rio de Janeiro”, produzido com o propósi-
to de auxiliar os coordenadores e conselheiros nas
discussões internas dos Ppgs e da Cppg.24 Em sua
introdução, diz o relatório:

A seguir, apresentamos uma contextualização
conceitual e legal das políticas de ações afirmati-
vas no Brasil, uma descrição da trajetória do de-
bate das ações afirmativas na UFRRJ desde a
graduação até a pós-graduação, além de sugerir
algumas recomendações sobre a política de aces-
so e permanência de estudantes que ingressa-
rem pelas ações afirmativas no âmbito da pós-
graduação da UFRRJ, como resultado dos traba-
lhos da CPAAf-PG, que se pautou pelo respeito
às diferentes convicções, posicionamento e cons-
trução coletiva e democrática. Com isso, espera-
mos que este relatório sirva como importante ins-
trumento auxiliar e complementar ao processo de
discussão no âmbito dos PPGs e na Câmara de
Pesquisa e Pós-Graduação, visando a efetivação
de uma política institucional de ações afirmati-
vas na nossa Universidade centenária. (FER-
NANDES et al., 2021, p. 2)

O debate entre os conselheiros ganhou corpo, di-
nâmica e continuidade no âmbito da Cppg, a partir
da sessão ordinária em 25 de fevereiro de 2021, en-
volvendo maior participação dos PPGs, situação em
que eles passaram a demonstrar maior interesse em
debater o assunto, constituindo uma nova fase do
processo. Foi acordado um prazo entre os conse-
lheiros para cada Pppg, por meio de seus colegiados,
realizar discussão do documento preliminar e relaci-
onar as eventuais dúvidas e pontos divergentes. Se-
guindo as recomendações, discutiram o documento
e encaminharam observações.25 Outras três sessões
da Cppg seguiram com pauta única dando sequência
aos debates sobre o documento preliminar, a partir
da apresentação dos conteúdos por artigos, com
ênfase nas divergências em relação ao texto-base. A
finalização dessa discussão ocorreu na sessão ordi-
nária da Cppg, no dia 18 de junho de 2021, com a
devida revisão do documento a partir do que foi dis-
cutido e acordado. A versão final do documento foi
apresentada e aprovada na 389ª reunião ordinária do
Cepe, publicada no dia 30 de julho de 2021 como
Deliberação 270 – Normas para a Regulamentação
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das Ações Afirmativas no âmbito da Pós-Graduação
Stricto Sensu da UFRRJ, um ano após a instalação
da Cpaaf-Pg, que realizou uma condução pedagógi-
ca do processo de discussão e elaboração da pro-
posta inicial.

Grosso modo, as ações afirmativas passaram a
compor a política institucional de inclusão social e
democratização da pós-graduação na Ufrrj, regulan-
do o acesso por meio dos processos seletivos aos
cursos de pós-graduação stricto sensu (mestrado e
doutorado), mediante reserva de vagas com o
percentual mínimo de 25% do total de vagas ofereci-
das em cada curso, assim distribuído: 20% para ne-
gros (pretos e pardos) e indígenas; e 5% para PcDs,
garantindo a autonomia do Colegiado de cada Ppg
em aprovar percentuais distintos em função da sua
demanda, podendo incluir outros grupos sociais discri-
minados. (CEPE/UFRRJ, 2021)

A aprovação dessa deliberação significou um avan-
ço na política institucional de democratização do aces-
so aos cursos de pós-graduação na Ufrrj, o que co-
locou em foco a questão das comissões de
heteroidentificação desde então demandadas pelos
Ppgs, em seus respectivos processos seletivos. Quatro
meses após a sua publicação, as normas sobre as
ações afirmativas na pós-graduação foram comple-
mentadas pela Instrução Normativa nº 2, editada pela
Proppg, em 18 de outubro de 2021, que regulou a
atuação da Comissão de heteroidentificação para a
verificação dos documentos apresentados por can-
didatos a vagas reservadas a pretos, pardos e indí-
genas, prevendo uma banca multiprofissional para
avaliação da funcionalidade de candidatos a vagas
reservadas a pessoas com deficiência, definindo me-
canismos para inibir o preenchimento irregular de
vagas nos processos seletivos dos programas de pós-
graduação.

Soma-se a isso a preocupação com a adoção de
uma política de permanência no âmbito da pós-gra-
duação vinculada às políticas de ação afirmativa, pau-
tada no “Relatório da CPAAf-PG/UFRRJ”, com o
intuito de garantir ações de apoio material e condi-
ções de acessibilidade a fim de assegurar um ambi-
ente saudável para a aprendizagem e evitar a evasão
dos pós-graduandos ingressantes pelas ações afir-
mativas por reserva de vagas. Nessa direção, a ques-
tão das bolsas, acadêmicas ou não, é de fundamental
importância, porém, apesar de todo o esforço da
Cpaaf-Pg/Ufrrj, identificamos essa questão como

nevrálgica e que impacta os interesses individualiza-
dos dos PPGs, mostrando-se como a mais polêmica
do debate e o maior obstáculo. Por fim, a criação da
Comissão de Acompanhamento da implantação da
política de reserva de vagas, com a responsabilidade
de elaborar estudos, gerar informações e acompa-
nhar os Ppgs com vista a dirimir dificuldades e
orientá-los, bem como avaliar a política de ações afir-
mativas no âmbito da pós-graduação stricto sensu
previstas nas normas, é vista como muito positiva,
mas ainda não saiu do papel até o momento da ela-
boração deste artigo.

Considerações finais
O processo que levou à aprovação das normas

para a regulamentação das Ações Afirmativas na Pós-
Graduação Stricto Sensu da UFRRJ por Delibera-
ção do Cepe (UFRRJ, 2021) representou um gran-
de avanço e constituiu um marco histórico na trajetó-
ria da Ufrrj, universidade centenária que, até a déca-
da de 1980, beneficiava filhos dos moradores das
áreas rurais e proprietários de terras, ainda mais quan-
do consideramos o universo da pós-graduação numa
sociedade que é marcada por desigualdades sociais,
relações assimétricas de poder, estruturada sob a ló-
gica perversa do racismo, preconceitos e discrimina-
ções, com maior peso nos descendentes de africa-
nos escravizados, isto é, a população negra ou afro-
brasileira. Por isso, compreender as ações afirmati-
vas como estratégia que envolve um conjunto de ações
políticas dirigidas ao combate às desigualdades raci-
ais e sociais e a ofertas de tratamento diferenciado
com vistas à correção das desvantagens criadas pela 
estrutura social excludente, implica programas
institucionais de reconhecimento da injustiça social  e
de reparação histórica

O trabalho empreendido pela Comissão de Polí-
ticas de Ação Afirmativa contribuiu para um impor-
tante passo na pauta da discussão sobre esse tipo de
políticas públicas, no âmbito da pós-graduação den-
tro da Ufrrj, com destaque para o caráter pedagógi-
co na condução do processo de troca de conheci-
mento e experiências, elaboração coletiva da pro-
posta inicial e acompanhamento das reuniões ordi-
nárias na Cppg até o texto final das normas apresen-
tadas e aprovadas pelo Cepe. O relatório de Políti-
ca de Ação Afirmativa na Pós-Graduação da
Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro,
produzido por esta comissão, para auxiliar os conse-
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lheiros em suas decisões, mostra que não foi uma
tarefa fácil e um caminho sem percalços, o que exigiu
de todos os envolvidos certo grau de paciência, com-
prometimento e bom senso na promoção de um diá-
logo de permanente negociação, apontando para o
aprendizado institucional jamais visto e imaginado na
história da Ufrrj.

De fato, foi um intenso e cansativo trabalho por
via remota, trocas de ideias, sentimentos e experiên-
cias, numa atmosfera marcada pelo isolamento soci-
al em um mundo conturbado pela tragédia da
pandemia causada pelo coronavírus (Covid-19), com
efeitos catastróficos para a população brasileira, prin-
cipalmente negros, pobres e moradores das periferi-
as. Destacamos, nesse contexto, o cenário mundial
marcado pelas mobilizações sociais – sobretudo, do
movimento negro pautado na questão do racismo
estrutural, dos direitos e da justiça racial –  deflagradas
a partir da luta contra a violência direcionada às pes-
soas negras e questões mais amplas de discrimina-
ção racial, brutalidade policial e desigualdade racial
no sistema de justiça criminal estadunidense, acres-
centando o movimento Black Lives Matter (Vidas
Negras Importam, em tradução livre), cuja origem
se encontra na comunidade afro-americana, mas que
se espalhou por vários países, chegando ao Brasil.

A aprovação da Deliberação Cepe/Ufrrj nº 270,
em 30 de julho de 2021, não encerra esse processo,
mas abre novas possibilidades para a efetivação de
políticas de ações afirmativas para além do acesso
na pós-graduação da Ufrrj, com impacto na gestão
institucional e nos próprios Ppgs. Nessa direção, a
proposta de lei (PL) que tramita no Senado Federal
dispondo sobre a obrigatoriedade de implementação
de políticas afirmativas destinadas à reserva de va-
gas para negros/as, indígenas e PcDs nos programas
de pós-graduação de todo país, surge para preen-
cher a lacuna existente na política nacional de educa-
ção superior.26 Isso significa que muita coisa está para
ser realizada!
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Doutor Otair Fernandes de Oliveira.
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de 2018, esta comissão foi formada pelos professores
Ahyas Siss, Otair Fernandes de Oliveira (presidente),
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17 De acordo com a Portaria Proppg/Ufrrj nº 2478, de 3 de
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dores Ppgs: Jose Lucena Barbosa Junior – Coordena-
dor do Programa de Pós-Graduação em Ciência e
Tecnologia de Alimentos (Ppgcta), Doutor em Engenha-
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discente Paulo Cezar da Cunha Júnior que deixou a co-
missão por ter contraído o vírus da Covid-19; Vanessa
Cristina da Silva Ferreira – mestranda de Pós-Gradua-
ção em Educação em Ciências e Matemática (Ppgedu-
cimat)/Coordenadora do Coletivo Pne/Ufrrj; d) Repre-
sentante discente do Cepe: Suelen Geozi Ferreira –
graduanda do curso de Licenciatura Plena em História
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18 Situação agravada pelas atitudes de um presidente
negacionista e fascista que governou o Brasil, no perío-
do de 2018 a 2022.
19 Sob o título “Procedimentos de heteroidentificação
complementar à autodeclaração na pós-graduação: tro-
ca de experiências”, a roda de conversa foi realizada em
3 de setembro de 2020, com a participação das convida-
das: Renísia Cristina Garcia Filice,professora associada
da Faculdade de Educação da UNB, pós-doutora em
Sociologia pelo CICS/Universidade do Minho, Braga/
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20 Tese de doutorado defendida no ano de 2019, no Pro-
grama de Ciência Política, da Universidade do Estado
do Rio de Janeiro.
21 Em apenas um estado da Federação, o Rio de Janeiro,
às ações afirmativas foram criadas por legislação esta-
dual, valendo para todas as universidades estaduais,
segundo Venturini (2019).
22 De acordo com o Relatório da Comissão de Política
das Ações Afirmativas na Pós-Graduação da UFRRJ,
2021, por decisão de seus colegiados, as ações afirmati-
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23 Sobre a vigência de prazo para o funcionamento da
Cpaaf-Pg/Ufrrj, o relatório registra: a) prazo de noventa
dias, de 3/7/2020 a 3/10/2020, estabelecido pela Portaria
Proppg nº 2478, de 3/7/2020; b) prorrogação por mais
sessenta dias, aprovada antes do término previsto e
envio do documento preliminar, estabelecida pela Por-
taria PROPPG 3.409, de 16/9/2020 (UFRRJ, 2020c), de 3/
10/2020 a 3/12/2020; c) prorrogação por mais sessenta
dias, estabelecida pela  Portaria Proppg nº 4092, de 22/
10/2020 (UFRRJ, 2020d), de 30/11/2020 a 28/1/2021.

24 O relatório registra momento de certa tensão em rela-
ção à questão dos PcDs, entre a proposta no documen-
to apresentado pela Cpaaf-Pg e as sugestões do NAI,
apontando para a forma polêmica de condução do pro-
cesso.
25 Encaminhamento até 10/3/2021, por e-mail, à Secreta-
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